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INFORMATIVO Nº 07 – Outubro de 2010
NOTÍCIAS  – MINISTÉRIO DA SAÚDE 
1 – PROTOCOLOS CLÍNICOS E DIRETRIZES TERAPÊUTICAS
	O Ministério da Saúde lançou a primeira edição do livro Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas. Neste volume, estão contidos os protocolos de 33 doenças de um total de 63 que terão seus protocolos clínicos atualizados até o fim deste ano. Os protocolos, baseados em evidências científicas, trazem informações detalhadas sobre como se proceder quanto ao diagnóstico, tratamento, controle e acompanhamento dos pacientes tratados pela rede pública de saúde.



A publicação pode ser consultada diretamente do site institucional do Ministério Público > Centros de Apoio > Saúde Pública > Assistência Farmacêutica > Legislação
______________________________________________________________
DESTAQUES – ANVISA 
2 – NOVAS MEDIDAS VÃO REFORÇAR A PREVENÇÃO DE INFECÇÕES POR MICROORGANISMOS MULTIRRESISTENTES
	A Anvisa reuniu, em Brasília (DF), infectologistas, microbiologistas e especialistas em infecção hospitalar, a fim de recomendar medidas de prevenção das infecções hospitalares provocadas por microrganismos resistentes a antibióticos. O resultado da discussão integrou a Nota Técnica nº 01/2010, dirigida a Hospitais, Secretarias de Saúde e Comissões de Controle de Infecção Hospitalar.Solução alcoólica será obrigatória em hospitais: medida foi publicada nesta terça-feira


26 de outubro de 2010 

[image: image1.png]



Em 60 dias, todos os serviços de saúde brasileiros (como hospitais, clínicas e consultórios) devem ter preparação alcoólica para a fricção antisséptica das mãos dos profissionais de saúde que lidam com o paciente. 

Todos os pontos de assistência ao paciente, como, por exemplo, UTI, salas de triagem, ambulatórios, serviços de atendimento móvel e unidades de urgência e emergência, deverão ter a preparação à disposição dos profissionais, em local visível e de fácil acesso. 

O produto deverá estar à beira dos leitos dos pacientes, para evitar que o profissional precise sair do local para higienizar as mãos. A medida consta da Resolução RDC 42, publicada, nesta terça-feira (26), no Diário Oficial da União. 

Líquido ou gel? 
Nas preparações alcoólicas em forma líquida, a concentração de álcool na fórmula poderá variar de 60% a 80%. Já nas formas gel, espuma e outras, a concentração mínima do álcool deve ser de 70%, com atividade bacteriana comprovada por testes de laboratório específicos. 

Nas duas formas de apresentação, recomenda-se o uso de emolientes na fórmula, para evitar o ressecamento da pele.  

No entanto, segundo a resolução, o uso de preparação alcoólica não é indicado quando as mãos tiverem sujidade visível. Nesse caso, é preciso fazer a higienização com água e sabonete antes de se utilizar o produto. 

Os produtos industriais adquiridos no comércio devem ser registrados na Anvisa. Já os manipulados em farmácias devem seguir as exigências da Resolução RDC nº. 67/07, que dispõe sobre as Boas Práticas de Manipulação de Preparações Magistrais. 

:: Confira a íntegra da resolução
Em 60 dias, todos os serviços de saúde brasileiros (como hospitais, clínicas e consultórios) devem ter preparação alcoólica para a fricção antisséptica das mãos dos profissionais de saúde que lidam com o paciente. 

Todos os pontos de assistência ao paciente, como, por exemplo, UTI, salas de triagem, ambulatórios, serviços de atendimento móvel e unidades de urgência e emergência, deverão ter a preparação à disposição dos profissionais, em local visível e de fácil acesso. 

O produto deverá estar à beira dos leitos dos pacientes, para evitar que o profissional precise sair do local para higienizar as mãos. A medida consta da Resolução RDC 42, publicada, nesta terça-feira (26), no Diário Oficial da União. 

Líquido ou gel? 
Nas preparações alcoólicas em forma líquida, a concentração de álcool na fórmula poderá variar de 60% a 80%. Já nas formas gel, espuma e outras, a concentração mínima do álcool deve ser de 70%, com atividade bacteriana comprovada por testes de laboratório específicos. 

Nas duas formas de apresentação, recomenda-se o uso de emolientes na fórmula, para evitar o ressecamento da pele.  

No entanto, segundo a resolução, o uso de preparação alcoólica não é indicado quando as mãos tiverem sujidade visível. Nesse caso, é preciso fazer a higienização com água e sabonete antes de se utilizar o produto. 

Os produtos industriais adquiridos no comércio devem ser registrados na Anvisa. Já os manipulados em farmácias devem seguir as exigências da Resolução RDC nº. 67/07, que dispõe sobre as Boas Práticas de Manipulação de Preparações Magistrais. 




A íntegra da Nota Técnica pode ser obtida no site institucional do Ministério Público > Centros de Apoio > Saúde Pública > Infecção Hospitalar > Diversos, bem como, maiores informações diretamente no site da Anvisa: http://portal.anvisa.gov.br
______________________________________________________________
LEGISLAÇÃO FEDERAL – MINISTÉRIO DA SAÚDE
3 – PORTARIA MS-GM Nº 3.125, DE 07 DE OUTUBRO DE 2010
Aprova as Diretrizes para Vigilância, Atenção e Controle da Hanseníase, doença negligenciada cuja incidência e gravidade na população vem exigindo a atuação das autoridades sanitárias.
A íntegra da norma pode ser obtida diretamente no site institucional > Centros de Apoio > CAO Cível > Saúde Pública > Outros Temas > Hanseníase
_______________________________________________________________
LEGISLAÇÃO FEDERAL – MINISTÉRIO DA SAÚDE
4 – PORTARIA MS-GM Nº 3.318, DE 28 DE OUTUBRO DE 2010
Institui em todo o território nacional, o Calendário Básico de Vacinação da Criança, o Calendário do Adolescente e o Calendário do Adulto e Idoso.
A íntegra da norma pode ser obtida diretamente no site institucional > Centros de Apoio > CAO Cível > Saúde Pública > Outros Temas > Temas Diversos > Legislação
_______________________________________________________________
LEGISLAÇÃO FEDERAL  – MINISTÉRIO DA SAÚDE
5 – PORTARIA MS-GM Nº 2.600, DE 21 DE OUTUBRO DE 2009
Aprova o Regulamento Técnico do Sistema Nacional de Transplantes, em consonância com a Lei nº 9.434, de 04 de fevereiro de 1.997, inclusive com a importante norma do artigo 50, § 1º, no sentido de que:
“Art. 50. É permitida a doação de um rim de doador vivo juridicamente capaz, atendidos os preceitos legais quanto à doação intervivos, que tenha sido submetido à

rigorosa investigação clínica, laboratorial e de imagem, e esteja em condições satisfatórias de saúde, possibilitando que a doação seja realizada dentro de um limite de risco aceitável.

§ 1º Sempre que as doações previstas no caput envolverem doadores não aparentados deverão ser submetidas, previamente à autorização judicial, à aprovação da Comissão de Ética do estabelecimento de saúde transplantador e da CNCDO, assim como comunicadas ao Ministério Público.”
A íntegra da norma pode ser obtida diretamente no site institucional > Centros de Apoio > CAO Cível > Saúde Pública > Transplantes de Órgãos > Legislação
_______________________________________________________________

LEGISLAÇÃO FEDERAL  – ANVISA
6 – VENDA DE ANTIBIÓTICOS SÓ PODERÁ OCORRER COM RETENÇÃO DA RECEITA NA FARMÁCIA
Os antibióticos vendidos nas farmácias e drogarias do país só poderão ser entregues ao consumidor mediante receita de controle especial em duas vias. A primeira via ficará retida no estabelecimento farmacêutico e a segunda deverá ser devolvida ao paciente com carimbo para comprovar o atendimento. A determinação da Anvisa veio através da Resolução RDC nº 44, de 26 de outubro de 2010, que dispõe sobre o controle de medicamentos à base de substâncias classificadas como antimicrobianos de uso sob prescrição médica.
A íntegra da notícia pode ser obtida no site do Ministério Público > Centros de Apoio > Saúde Pública > Assistência Farmacêutica > Legislação, bem como, maiores informações diretamente no site da Anvisa:http://portal.anvisa.gov.br 
_______________________________________________________________
LEGISLAÇÃO FEDERAL  – ANVISA
7 – SOLUÇÃO ALCOÓLICA SERÁ OBRIGATÓRIA EM HOSPITAIS
Os serviços de saúde de todo o país, como Hospitais, Clínicas e Consultórios, devem ter preparação alcoólica para fricção antisséptica das mãos, pelos serviços de saúde que lidam com pacientes, segundo a Resolução Anvisa-RDC nº 42, de 25 de outubro de 2010.
A íntegra da notícia pode ser obtida no site do Ministério Público > Centros de Apoio > Saúde Pública > Infecção Hospitalar > Legislação ou Saúde Pública > Hospitais e Outras Unidades de Saúde > Legislação, bem como, maiores informações diretamente no site da Anvisa:http://portal.anvisa.gov.br 
_______________________________________________________________
LEGISLAÇÃO FEDERAL – CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA 
8 – RESOLUÇÃO Nº 223, DE 31 DE AGOSTO DE 2010 - CÂMARA DE CONSULTAS – ANÁLISE DE PARECERES SOBRE QUESTÕES ÉTICAS
Dispõe sobre os requisitos de admissibilidade para recebimento e resposta às Consultas formuladas, bem como acerca do trâmite para elaboração de Pareceres da Câmara de Consultas do Cremesp.
A íntegra da norma pode ser obtida diretamente no site institucional > Centros de Apoio > CAO Cível > Saúde Pública > Outros Temas > Temas Diversos > Legislação
_______________________________________________________________

LEGISLAÇÃO ESTADUAL 
9 – DELIBERAÇÃO CIB Nº 58, DE 05 DE OUTUBRO DE 2010
Aprova o Programa Estadual de Controle de Dengue, outra doença negligenciada que está preocupando as autoridades sanitárias.
A íntegra da norma pode ser obtida diretamente no site institucional > Centros de Apoio > CAO Cível > Saúde Pública > Outros Temas > Dengue
_______________________________________________________________
PORTARIAS
10 – PORTARIA DE IC – PJ FLÓRIDA PAULISTA - LAQUEADURA
O Promotor de Justiça, Dr. Fernando Henrique de Freitas Simões, instaurou o referido inquérito civil para apuração da aparente omissão do poder público na disponibilização de cirurgias de esterilização no Município de Flórida Paulista. Tal procedimento visa verificar se há unidades de saúde autorizadas a fazer a esterilização cirúrgica no Município, dentre outras necessidades.
A íntegra da portaria pode ser obtida diretamente no site institucional > Centros de Apoio > CAO Cível > Saúde Pública > Outros Temas > Planejamento Familiar e Reprodução Humana Assistida
_______________________________________________________________
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